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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA SAÚDE

Despacho Normativo n.o 46/2005

O Decreto-Lei n.o 167/2003, de 29 de Julho, aprovou
os Estatutos do Instituto Nacional de Emergência
Médica, adiante designado por INEM, procedendo à
reformulação das respectivas atribuições, face à evo-
lução técnica e científica verificada na área da emer-
gência médica, tendo também sido alterado o regime
aplicável aos recursos humanos do INEM, pela intro-
dução do contrato individual de trabalho enquanto
regime geral de contratação.

No âmbito das atribuições do INEM importa destacar,
de entre outras, a coordenação do Sistema Integrado
de Emergência Médica, no quadro do qual se inclui
toda a actividade urgência/emergência, nomeadamente
o sistema de socorro pré-hospitalar, o transporte, a
recepção hospitalar e a adequada referenciação do
doente urgente/emergente, a formação em emergência
médica, o planeamento civil e a prevenção e a rede
de telecomunicações.

Para dar cumprimento a estas atribuições legais, o
INEM dispõe de serviços, designadamente os centros
de orientação de doentes urgentes (CODU), o Centro
de Informação Anti-Venenos (CIAV), o Serviço de
Telecomunicações e o Serviço de Informática, que fun-
cionam em permanência, vinte e quatro horas sobre
vinte e quatro horas.

No que concerne aos recursos humanos, além dos
trabalhadores sujeitos ao regime do contrato individual
de trabalho, o Decreto-Lei n.o 167/2003, de 29 de Julho,
criou um quadro de pessoal transitório para integração
dos funcionários públicos que não optaram pelo novo
regime de trabalho, passando, assim, a coexistir no
INEM o regime da função pública com o do contrato
individual de trabalho.

Neste contexto e conforme previsto nos Estatutos
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 167/2003, de 29 de Julho,
o presente despacho procede à aprovação do Regula-
mento Interno do Pessoal do Instituto Nacional de
Emergência Médica, definindo o estatuto do respectivo
pessoal, incluindo do pessoal dirigente e níveis de
direcção.

Assim:
Nos termos conjugados do n.o 1 do artigo 12.o e da

alínea a) do n.o 4 do artigo 41.o, ambos da Lei n.o 3/2004,
de 15 de Janeiro, e do artigo 28.o dos Estatutos do
INEM, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 167/2003, de 29
de Julho, determina-se o seguinte:

É aprovado o Regulamento Interno do Pessoal do
Instituto Nacional de Emergência Médica, anexo ao pre-
sente despacho e que dele faz parte integrante.

Ministérios das Finanças e da Administração Pública
e da Saúde, 19 de Setembro de 2005. — O Ministro
de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos San-
tos. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DO PESSOAL DO INSTITUTO NACIONAL
DE EMERGÊNCIA MÉDICA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — Ao pessoal do Instituto Nacional de Emergência
Médica, adiante designado por INEM, aplica-se o
regime jurídico do contrato individual de trabalho, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 167/2003, de
29 de Julho.

2 — Os funcionários do INEM que não optaram pelo
regime do contrato individual de trabalho no prazo esta-
belecido no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 167/2003, de 29 de Julho, integrados no quadro de
pessoal residual do INEM, nos termos do artigo 3.o
do mesmo diploma, continuam sujeitos ao regime jurí-
dico da função pública, sem perda de direitos, incluindo
os de promoção e progressão na carreira, e, na parte
que lhes seja aplicável, ao disposto no presente Regu-
lamento.

Artigo 2.o

Regimes especiais

1 — Às actividades profissionais de saúde, designadas
por actividades paramédicas, que compreendem a uti-
lização de técnicas de base científica com fins de pro-
moção da saúde é aplicável o regime do Decreto-Lei
n.o 261/93, de 24 de Julho.

2 — O regime referido no número anterior não é,
porém, aplicável às actividades exercidas, no âmbito de
competências próprias, por profissionais com inscrição
obrigatória em associações de natureza pública.

3 — Os princípios gerais respeitantes ao exercício pro-
fissional dos enfermeiros são os que constam do Regu-
lamento do Exercício Profissional dos Enfermeiros
(REPE), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 161/96, de 4
de Setembro.

Artigo 3.o

Horário de trabalho

1 — Compete ao conselho de administração do INEM
estabelecer o horário de trabalho do pessoal ao serviço
do Instituto, dentro dos condicionalismos legais.

2 — O período de funcionamento de cada um dos
serviços do INEM será fixado normalmente entre as
8 e as 20 horas, sem prejuízo do disposto no n.o 5.

3 — O período normal de trabalho é de oito horas
por dia.

4 — O regime de trabalho do pessoal médico e de
enfermagem é o estabelecido nos Decretos-Leis
n.os 73/90, de 6 de Março, e 437/91, de 8 de Novembro,
respectivamente, e legislação complementar.

5 — Ao pessoal que presta serviço nos centros de
orientação de doentes urgentes, no Centro de Infor-
mação Anti-Venenos, no Centro de Apoio Psicológico
e Intervenção em Crise, no Centro de Intervenção e
Planeamento para Situações de Excepção, no Serviço
de Telecomunicações e no Serviço de Informática, bem
como ao pessoal afecto às viaturas médicas de emer-
gência e reanimação, às ambulâncias, aos helicópteros
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e à logística de emergência médica, e ainda àquele que
procede à protecção de saúde de altas individualidades,
é aplicável o regime jurídico previsto no Decreto-Lei
n.o 62/79, de 30 de Março, independentemente do vín-
culo contratual que possuam.

Artigo 4.o

Regime de segurança social

1 — Os trabalhadores do INEM beneficiam do
regime de segurança social que se enquadre no regime
jurídico-laboral que lhes seja aplicável.

2 — Os trabalhadores referidos no número anterior
beneficiam do regime jurídico dos acidentes de trabalho,
ou dos acidentes em serviço e das doenças profissionais,
previstos na Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro, e no
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, consoante
sejam trabalhadores em regime de contrato individual
de trabalho ou subordinados ao regime da função
pública.

Artigo 5.o

Legislação aplicável

1 — A tudo o que não esteja previsto no presente
Regulamento aplicam-se as regras em vigor para o con-
trato individual de trabalho na Administração Pública
ou o regime jurídico da função pública, consoante a
natureza jurídica do vínculo laboral dos trabalhadores
do INEM.

2 — O regime constante do presente Regulamento
pode ser complementado por ordens de serviço ema-
nadas pelo conselho de administração do INEM, dentro
dos poderes que a lei lhe confere, ou que lhe forem
delegados.

CAPÍTULO II

Pessoal dirigente

Artigo 6.o

Cargos dirigentes

1 — Os cargos dirigentes do INEM constam do qua-
dro de pessoal dirigente anexo ao presente Regulamento
e que dele faz parte integrante.

2 — São considerados dirigentes intermédios do
1.o grau:

a) Os directores de departamento;
b) Os directores regionais;
c) Os subdirectores regionais;
d) Os directores de gabinete.

3 — São considerados dirigentes intermédios do
2.o grau:

a) Os coordenadores de serviço;
b) Os coordenadores de centro;
c) Os responsáveis de unidade.

Artigo 7.o

Regime

1 — Ao pessoal dirigente referido no artigo anterior
aplica-se o disposto no artigo 6.o da Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho.

2 — O recrutamento do pessoal previsto neste artigo
deve obedecer aos princípios constantes do n.o 3 do
artigo 34.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro.

Artigo 8.o

Remuneração

1 — Sem prejuízo do direito de opção pela remu-
neração correspondente à categoria de origem quando
se trate de pessoal com vínculo à função pública, os
cargos dirigentes são equiparados, para efeitos remu-
neratórios, ao previsto na Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, nos seguintes termos:

a) Director de departamento e director regional
equiparados a dirigente superior do 2.o grau;

b) Director de gabinete e subdirector regional
equiparados a dirigente intermédio do 1.o grau;

c) Coordenador de serviço equiparado a dirigente
intermédio do 2.o grau;

d) Coordenador de centro equiparado a dirigente
intermédio do 2.o grau, deduzida a percentagem
de 20%.

2 — O responsável de unidade é equiparado, para
efeitos remuneratórios, a chefe de secção.

CAPÍTULO III

Trabalhadores do INEM

Artigo 9.o

Âmbito pessoal e territorial de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se aos trabalha-
dores do INEM, bem como aos que nele venham a
desempenhar funções em regime de requisição ou de
comissão de serviço, nos termos do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 167/2003, de 29 de Julho.

2 — O presente Regulamento aplica-se em todo o
território nacional e, ainda, com as devidas adaptações,
no estrangeiro, quando existirem trabalhadores do
INEM ocasional e temporariamente aí deslocados.

SECÇÃO I

Recrutamento, selecção e ingresso dos trabalhadores

Artigo 10.o

Conceitos

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se
por:

a) «Recrutamento» o conjunto de procedimentos
de prospecção de candidatos à ocupação de
qualquer posto de trabalho, mediante a prévia
definição dos requisitos para o seu preenchi-
mento;

b) «Selecção» o conjunto de operações posteriores
ao recrutamento e destinados a escolher, de
entre os candidatos à ocupação de um posto
de trabalho, aquele que se apresenta mais apto
a preenchê-lo.
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Artigo 11.o

Objectivos

O recrutamento e a selecção dos trabalhadores têm
em vista a prossecução dos seguintes objectivos:

a) Correcta adequação dos efectivos humanos aos
planos de actividades anuais e plurianuais;

b) Objectividade no estabelecimento das condições
de acesso a cada um dos postos de trabalho
e nos procedimentos subsequentes para o seu
preenchimento efectivo;

c) Preenchimento dos diversos postos de trabalho
por candidatos que reúnam os requisitos con-
siderados adequados ao desempenho das fun-
ções que os integram.

Artigo 12.o

Princípios gerais

O recrutamento e a selecção dos trabalhadores
fazem-se de acordo com os princípios previstos no n.o 3
do artigo 34.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro, no
artigo 5.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, e no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 167/2003, de 29 de Julho,
bem como pela:

a) Prévia definição do posto de trabalho a preen-
cher e do perfil do candidato apto a desem-
penhar as funções que integram esse posto;

b) Preferência ao recrutamento interno, desde que
existam trabalhadores no INEM que reúnam
os requisitos adequados.

Artigo 13.o

Processo de selecção

O processo de selecção dos candidatos com vista à
celebração de contrato individual de trabalho com o
INEM regula-se pelos princípios gerais que regem a
actividade administrativa e obedece aos seguintes prin-
cípios:

a) Publicitação da oferta de trabalho em jornal
nacional e jornal regional da área onde se pre-
tende que o trabalhador exerça a sua actividade;

b) Indicação da actividade que o trabalhador vai
exercer e dos requisitos exigidos para a sua prá-
tica de acordo com os conteúdos das carreiras
constantes do anexo II anexo ao presente Regu-
lamento e que dele faz parte integrante;

c) A selecção dos candidatos é feita através de
avaliação curricular por uma comissão consti-
tuída por pessoas com formação na área do
recrutamento, à qual pode seguir-se entrevista
individual ou de grupo e ou prestação de provas;

d) A decisão compete ao conselho de administra-
ção, mediante proposta fundamentada da
comissão referida na alínea anterior;

e) A decisão do conselho de administração é
impugnável nos termos gerais do direito.

Artigo 14.o

Lugar de ingresso

1 — O ingresso do trabalhador faz-se, em regra, no
escalão mais baixo da categoria de base da respectiva
carreira.

2 — Excepcionalmente, e por deliberação fundamen-
tada do conselho de administração, o ingresso pode ser
feito em escalão ou categoria diferentes do previsto no
número anterior, atendendo à especificidade das fun-
ções a exercer e à experiência ou qualificação profis-
sional do candidato devidamente comprovadas.

Artigo 15.o

Lugar de ingresso do pessoal que opte pela celebração
de contrato individual de trabalho

1 — O pessoal do INEM vinculado à função pública
que tenha optado pela celebração de contrato individual
de trabalho nos termos do disposto no artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 167/2003, de 29 de Julho, é integrado
de acordo com as seguintes regras:

a) Na carreira ou, na falta de coincidência, na car-
reira mais aproximada daquela em que estava
integrado antes de exercer o direito de opção;

b) Na categoria correspondente à nova carreira ou,
na falta de correspondência, na categoria supe-
rior mais aproximada na estrutura da nova
carreira.

2 — O tempo de serviço anteriormente prestado,
quando exercido em carreira idêntica ou aproximada
daquela para que transita, é contado para efeitos de
posicionamento na categoria da respectiva carreira,
observados, para este efeito, os módulos de tempo pre-
vistos no presente Regulamento.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o
trabalhador é colocado no primeiro escalão da categoria
em que ingressa, sem prejuízo da colocação em escalão
superior quando isso seja necessário para garantir o nível
remuneratório que já vinha auferindo.

Artigo 16.o

Contrato de trabalho

1 — O ingresso de trabalhadores no INEM efectua-se
através da celebração de contrato individual de trabalho,
com observância de um período experimental.

2 — O contrato individual de trabalho reveste a forma
escrita, é assinado por ambas as partes, em duplicado,
e contém as seguintes menções, para além de outras
obrigatórias por lei:

a) A identidade das partes;
b) O local de trabalho ou, na falta de um local

fixo ou predominante, a indicação de que o tra-
balhador está obrigado a exercer a sua activi-
dade em vários locais, bem como a sede ou o
domicílio do INEM;

c) A carreira, a categoria e a caracterização sumá-
ria do seu conteúdo funcional e o escalão em
que o trabalhador ingressa;

d) A data da celebração do contrato e a do início
da produção dos seus efeitos;

e) A duração do contrato, se este for sujeito a
termo certo, e a sua duração previsível, se for
sujeito a termo resolutivo;

f) A duração das férias remuneradas ou, se não
for possível conhecer essa duração, as regras
para a sua determinação;

g) Os prazos de aviso prévio a observar pela enti-
dade patronal e pelo trabalhador para a denún-
cia ou rescisão do contrato ou, se não for pos-
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sível conhecer essa duração, as regras para a
sua determinação;

h) O valor e a periodicidade da remuneração de
base inicial, bem como das demais prestações
retributivas;

i) O período normal de trabalho diário e semanal,
especificando os casos em que é definido em
termos médios;

j) O instrumento de regulamentação colectiva
aplicável, quando seja o caso.

3 — As menções constantes das alíneas f), g), h) e
i) do número anterior podem ser substituídas pela refe-
rência às disposições pertinentes da lei, do presente
Regulamento ou do instrumento de regulamentação
colectiva aplicável.

Artigo 17.o

Período experimental

1 — A celebração de contrato de trabalho por tempo
indeterminado importa o decurso de um período expe-
rimental, correspondente ao período inicial de execução
do contrato, com a seguinte extensão:

a) 180 dias para os trabalhadores das carreiras
médica, de enfermagem e de técnico superior;

b) 90 dias para os trabalhadores inseridos nas res-
tantes carreiras.

2 — Para os trabalhadores contratados a termo certo
ou incerto, o período experimental é o que em cada
situação resulta do Código do Trabalho.

3 — No decurso do período experimental, e salvo
diferente estipulação por escrito, qualquer das partes
pode rescindir o contrato sem aviso prévio e invocação
de justa causa, não havendo direito a qualquer indem-
nização ou reparação.

SECÇÃO II

Quadro de pessoal, carreiras e categorias

Artigo 18.o

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal do INEM sujeito ao regime de
contrato individual de trabalho é aprovado por despacho
conjunto dos Ministros de Estado e das Finanças e da
Saúde.

Artigo 19.o

Alterações aos quadros de pessoal

Compete ao conselho de administração do INEM pro-
por os ajustamentos aos quadros de pessoal que sejam
necessários ao cabal cumprimento das atribuições que
lhe estão legalmente atribuídas, nos termos previstos
no artigo anterior.

Artigo 20.o

Carreiras

Os trabalhadores do INEM encontram-se integrados
nas carreiras constantes dos anexos I e II anexos ao pre-
sente Regulamento, de acordo com as habilitações lite-
rárias exigíveis.

Artigo 21.o

Categorias e escalões

As carreiras dos trabalhadores do INEM desenvol-
vem-se por categorias, comportando vários escalões, aos
quais correspondem remunerações diversas, de acordo
com o quadro a aprovar por despacho conjunto dos
Ministros de Estado e das Finanças e da Saúde.

Artigo 22.o

Conteúdo funcional

O conteúdo funcional das diversas carreiras e cate-
gorias que integram o quadro dos trabalhadores do
INEM é o constante do anexo II anexo ao presente
Regulamento e que dele faz parte integrante.

SECÇÃO III

Desempenho de funções, avaliação e valorização profissional

Artigo 23.o

Regime geral do desempenho de funções

Ao trabalhador compete desempenhar as funções que
integram a categoria que está mencionada no contrato
de trabalho, sob a orientação e direcção do respectivo
superior hierárquico, sem prejuízo da autonomia pro-
fissional inerente a cada carreira.

Artigo 24.o

Situações especiais

1 — Salvo disposição em contrário, e quando o inte-
resse do INEM o exija, o conselho de administração
ou o superior hierárquico pode, nos termos da lei, encar-
regar temporariamente o trabalhador do desempenho
de outras funções para as quais tenha qualificação e
capacidade e que tenham afinidade ou ligação funcional
com as que integram a sua categoria, ainda que não
compreendidas naquela.

2 — Quando às funções temporariamente desempe-
nhadas nos termos do número anterior corresponder
um tratamento mais favorável, o trabalhador tem direito
a esse tratamento, nomeadamente no que se refere à
retribuição.

3 — O conselho de administração pode, nos termos
da lei, encarregar o trabalhador de desempenhar outras
actividades para as quais tenha qualificação e capacidade
e que tenham afinidade ou ligação funcional com as
que correspondem à sua função normal, ainda que não
compreendidas na definição da categoria respectiva.

4 — O disposto no número anterior só é aplicável
se o desempenho da função normal se mantiver como
actividade principal do trabalhador, não podendo em
caso algum as actividades exercidas acessoriamente
determinar a sua desvalorização profissional ou a dimi-
nuição da sua retribuição.

5 — Quando às actividades acessoriamente exercidas
corresponder retribuição mais elevada, o trabalhador
tem direito a esta e, após seis meses de exercício dessas
actividades, terá direito a reclassificação, a qual só pode
ocorrer mediante o seu acordo.
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Artigo 25.o

Avaliação do desempenho

A avaliação do desempenho dos trabalhadores do
INEM rege-se pelo disposto no sistema integrado de
avaliação de desempenho da Administração Pública.

Artigo 26.o

Valorização profissional

O regime da valorização profissional do trabalhador
no que diz respeito à sua formação, reclassificação, reco-
locação e reconversão é objecto de regulamentação
específica.

Artigo 27.o

Formação

1 — A formação ministrada sob responsabilidade do
conselho de administração do INEM tem como objectivo
prioritário a aquisição ou actualização de conhecimentos
profissionais dos trabalhadores, com vista à elevação
do seu nível de desempenho, individual e global, de
forma a dar cabal execução aos planos de actividade
do Instituto.

2 — O conselho de administração do INEM promove
a formação dos seus trabalhadores, visando o seu desen-
volvimento integral nos aspectos profissional e social,
numa perspectiva de formação permanente.

3 — Para efeitos dos números anteriores, o conselho
de administração do INEM dotar-se-á dos meios huma-
nos e materiais julgados adequados à prossecução de
uma equilibrada política de formação profissional.

Artigo 28.o

Programa de formação

1 — A formação profissional é objecto de um pro-
grama anual definido em função dos objectivos referidos
nos n.os 1 e 2 do artigo anterior.

2 — Para efeitos do número anterior, são programa-
das, até 31 de Dezembro de cada ano, as acções de
formação a desenvolver no ano seguinte.

Artigo 29.o

Acções de formação

1 — Aos trabalhadores que tenham de frequentar
acções de formação efectuadas em local diverso do seu
local habitual de trabalho são asseguradas as condições
inerentes às deslocações em serviço.

2 — As acções de formação, nomeadamente as que
visem a promoção na carreira, são objecto de avaliação,
a qual assenta em critérios gerais, sem prejuízo de even-
tuais critérios específicos que possam vir a ser casuis-
ticamente estabelecidos pela natureza de certas acções
de formação.

SECÇÃO IV

Promoção e progressão profissional

Artigo 30.o

Promoção

1 — A promoção dos trabalhadores do INEM é feita
para a categoria imediatamente superior àquela que o

trabalhador detém e é da competência do conselho de
administração.

2 — A promoção depende do exercício de funções
pelo menos durante três anos na categoria imediata-
mente anterior com avaliação de desempenho não infe-
rior a Bom.

3 — Aos titulares de mestrado e doutoramento, desde
que o conteúdo funcional destes seja de interesse para
o INEM, pode ser reduzido em 12 meses o tempo de
serviço exigido no número anterior, desde que tenha
obtido no 1.o ano de permanência na categoria avaliação
de desempenho de Muito bom.

4 — Os trabalhadores do INEM podem ser promo-
vidos por mérito, com base na avaliação do desempenho
nos termos da lei.

Artigo 31.o

Progressão

1 — A progressão nas categorias que integram as dife-
rentes carreiras faz-se por mudança de escalão.

2 — A progressão dentro de cada categoria é efec-
tuada por avaliação de mérito a realizar no âmbito do
sistema de avaliação de desempenho aplicável aos tra-
balhadores da Administração Pública em regime de con-
trato individual de trabalho e pressupõe uma perma-
nência mínima de três anos no escalão anterior.

3 — A progressão nas carreiras horizontais e a pro-
moção nas verticais dentro de cada categoria podem
operar-se decorridos dois anos de permanência no esca-
lão anterior desde que a avaliação de desempenho nesses
anos seja classificada de Excelente.

Artigo 32.o

Tempo de serviço e antiguidade

1 — Considera-se tempo de serviço efectivo o período
de tempo que decorre desde a data do início de funções,
ao abrigo do contrato individual de trabalho celebrado
com o INEM, até à cessação do contrato.

2 — A antiguidade na categoria ou na carreira é apu-
rada pela contagem de todo o tempo de permanência
nessa categoria ou carreira, depois de descontados os
dias referentes às faltas injustificadas e os referentes
aos períodos de suspensão disciplinar ou de licença sem
retribuição.

SECÇÃO V

Prestação de trabalho

Artigo 33.o

Regulamentação do trabalho

O modo como devem ser exercidas as funções ine-
rentes a cada grupo profissional e carreira é fixado pelo
conselho de administração, tendo como parâmetros o
contrato de trabalho assinado pelo trabalhador e as nor-
mas que o regem, nomeadamente o presente Regu-
lamento.

Artigo 34.o

Local habitual de trabalho

Por local habitual de trabalho entendem-se as ins-
talações em que se encontra sediado o INEM e as dos
seus serviços desconcentrados.
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Artigo 35.o

Duração do trabalho

1 — O período normal de trabalho não pode exceder
oito horas por dia nem quarenta horas por semana.

2 — O período normal de trabalho diário decorre
entre as 8 e as 20 horas.

3 — O trabalho diário é interrompido para refeição
ou descanso por um período não inferior a uma hora,
sem prejuízo dos regimes específicos que venham a ser
estabelecidos pelo conselho de administração, nos ter-
mos do Código do Trabalho, quando tal se mostre favo-
rável aos interesses dos trabalhadores ou se justifique
pelas condições particulares de trabalho de certas
actividades.

4 — Compete ao conselho de administração deter-
minar:

a) Os ajustamentos necessários ao regime de tra-
balho definido nos n.os 2 e 3 do presente artigo,
designadamente nos serviços que operam vinte
e quatro sobre vinte e quatro horas;

b) Outro horário de funcionamento e ou atendi-
mento diferente do definido nos números ante-
riores, atendendo à especificidade de algum ou
alguns serviços do INEM;

c) Autorizar horários específicos, designadamente
para trabalhadores-estudantes, nos termos da
lei aplicável.

Artigo 36.o

Descanso semanal

O dia de descanso semanal obrigatório é o domingo
e o dia de descanso complementar o sábado, salvo para
os trabalhadores que exerçam funções que obriguem
ao regime de prevenção fora do horário normal de tra-
balho e os trabalhadores que exerçam funções em regime
de turnos.

Artigo 37.o

Isenção de horário de trabalho

1 — Gozam de isenção de horário de trabalho os tra-
balhadores que exerçam funções dirigentes, bem como
aqueles cujas funções não conferem direito a trabalho
extraordinário.

2 — Os trabalhadores que exerçam funções de secre-
tariado do pessoal dirigente podem, obtida a sua con-
cordância por escrito, ser isentos de horário de trabalho.

3 — Para além dos trabalhadores referidos no número
anterior, e também mediante prévia concordância por
escrito, podem ser isentos de horário de trabalho os
trabalhadores que se encontrem nas seguintes situações:

a) Execução de trabalhos preparatórios ou com-
plementares que pela sua natureza só possam
ser efectuados fora dos limites dos horários nor-
mais de trabalho;

b) Exercício regular da actividade fora do local de
trabalho, sem controlo imediato da hierarquia.

4 — A concessão de isenção de horário de trabalho
não dispensa o cumprimento do período normal de tra-
balho diário ou semanal.

5 — O trabalho prestado para além do horário nor-
mal, em regime de isenção, não é considerado trabalho
suplementar, sem prejuízo do que seja realizado em dias
feriados ou de descanso semanal.

6 — À isenção de horário aplica-se o disposto no
Código do Trabalho e legislação complementar.

Artigo 38.o

Trabalho nocturno

Para efeitos do presente Regulamento, e sem prejuízo
do que vier a ser fixado em instrumentos de regula-
mentação colectiva, considera-se trabalho nocturno o
previsto na lei geral.

Artigo 39.o

Retribuição do trabalho nocturno

A retribuição do trabalho nocturno é a que se encon-
tra fixada nos termos da lei.

Artigo 40.o

Trabalho suplementar

1 — Considera-se trabalho suplementar todo aquele
que é prestado fora do horário normal de trabalho.

2 — O trabalho prestado por trabalhadores isentos
de horário de trabalho em dia normal de trabalho não
se compreende na noção de trabalho suplementar.

Artigo 41.o

Excepcionalidade e obrigatoriedade

1 — O recurso a trabalho suplementar tem carácter
excepcional e só é admitido nos casos tipificados na lei.

2 — Os trabalhadores estão obrigados à prestação de
trabalho suplementar, salvo quando, havendo motivos
atendíveis, expressamente solicitem a sua dispensa.

3 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no
número anterior os trabalhadores que se encontrem nas
situações tipificadas na respectiva lei como excepcionais.

Artigo 42.o

Limites

1 — O trabalho suplementar fica sujeito aos limites
previstos na lei.

2 — Quando o trabalho suplementar seja prestado
em casos de força maior ou quando se torne indispensável
para prevenir ou reparar prejuízos graves para o INEM,
não se aplicam os limites fixados na respectiva lei.

Artigo 43.o

Remuneração

1 — O trabalho suplementar prestado em dia normal
de trabalho, bem como o prestado em dia de descanso
semanal, obrigatório ou complementar, e em dia feriado,
será remunerado com os acréscimos previstos na lei.

2 — Não é exigível o pagamento de trabalho suple-
mentar cuja prestação não tenha sido prévia e expres-
samente determinada pelo respectivo superior hierár-
quico.
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Artigo 44.o

Descanso compensatório

A prestação de trabalho suplementar em dia útil, em
dia de descanso semanal complementar e em dia feriado
confere aos trabalhadores o direito a um descanso com-
pensatório nos termos e condições previstos na lei.

Artigo 45.o

Trabalho por turnos

Considera-se trabalho por turnos qualquer modo de
organização do trabalho em equipa em que os traba-
lhadores ocupem sucessivamente os mesmos postos de
trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo
rotativo, que pode ser do tipo contínuo ou descontínuo,
o que implica que os trabalhadores podem executar o
trabalho a horas diferentes no decurso de um dado
período de dias ou semanas.

Artigo 46.o

Organização

1 — Os turnos devem, na medida do possível, ser
organizados de acordo com os interesses e as prefe-
rências manifestados pelos trabalhadores.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após
o dia de descanso semanal.

3 — Os turnos no regime de laboração contínua e
dos trabalhadores que assegurem serviços que não pos-
sam ser interrompidos devem ser organizados de modo
que aos trabalhadores de cada turno seja concedido,
pelo menos, um dia de descanso em cada período de
sete dias, sem prejuízo do período excedente de des-
canso a que o trabalhador tenha direito.

Artigo 47.o

Registo

É obrigatória a realização de um registo separado
dos trabalhadores incluídos em cada turno.

Artigo 48.o

Regime

Em tudo o que não se encontre previsto no presente
Regulamento é aplicável o disposto no Código do
Trabalho.

Artigo 49.o

Trabalho a tempo parcial

1 — Considera-se trabalho a tempo parcial o que cor-
responde a um período normal de trabalho semanal
igual ou inferior a 75% do praticado a tempo completo
numa situação comparável.

2 — O limite percentual a que se alude no número
anterior pode ser elevado por via de instrumentos de
regulamentação colectiva.

3 — As situações de trabalhadores a tempo parcial
e de trabalhadores a tempo completo são comparáveis
quando prestam o mesmo ou idêntico tipo de trabalho.

Artigo 50.o

Forma de contrato a tempo parcial

1 — O contrato de trabalho a tempo parcial deve
revestir a forma escrita, nele constando expressamente
o número de horas semanais e o horário de trabalho.

2 — Quando o período normal de trabalho não seja
igual em cada semana, é considerada a respectiva média
num período de quatro meses.

Artigo 51.o

Regime jurídico

1 — Ao trabalho a tempo parcial são aplicáveis as
disposições que resultam do presente Regulamento, dos
instrumentos de regulamentação colectiva que venham
a ser celebrados e do Código do Trabalho que, pela
sua natureza, não implique a prestação de trabalho a
tempo completo, não podendo, em qualquer caso, ser
aplicado aos trabalhadores a tempo parcial um trata-
mento menos favorável que aquele outro dispensado
aos trabalhadores a tempo completo numa situação com-
parável, salvo quando a diferença de tratamentos seja
justificada por razões objectivas.

2 — As razões objectivas atendíveis nos termos do
número anterior são definidas por instrumentos de regu-
lamentação colectiva de trabalho.

Artigo 52.o

Alteração do tempo de trabalho

1 — O trabalhador a tempo parcial pode passar a tra-
balhar a tempo completo, ou o inverso, a título definitivo
ou por período determinado, mediante acordo escrito
com o conselho de administração do INEM.

2 — Quando a passagem a tempo completo para tra-
balho a tempo parcial, nos termos do número anterior,
se verificar por período determinado, até ao máximo
de três anos, o trabalhador tem direito a retomar a pres-
tação de trabalho a tempo completo.

Artigo 53.o

Períodos de trabalho

O trabalho a tempo parcial pode, salvo estipulação
em contrário, ser prestado em todos ou alguns dias da
semana, sem prejuízo do descanso semanal, devendo
o número de dias de trabalho ser fixado por acordo.

Artigo 54.o

Remuneração

1 — O trabalhador a tempo parcial tem direito à
remuneração auferida pelos trabalhadores a tempo com-
pleto numa situação comparável, em proporção do res-
pectivo período normal de trabalho semanal.

2 — O trabalhador a tempo parcial tem direito às
mesmas prestações retributivas auferidas pelos traba-
lhadores a tempo completo numa situação comparável,
sempre em proporção do respectivo período normal de
trabalho semanal, sem prejuízo, quando mais favorável,
do que resultar de instrumentos de regulamentação
colectiva.
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3 — O trabalhador a tempo parcial tem direito ao
subsídio de refeição, excepto quando a sua prestação
de trabalho seja inferior a cinco horas, sendo então cal-
culado em proporção do respectivo período normal de
trabalho semanal.

SECÇÃO VI

Férias e faltas e licenças

Artigo 55.o

Férias

Os trabalhadores do INEM estão sujeitos ao regime
de férias e faltas previsto no Código do Trabalho.

Artigo 56.o

Licença sem retribuição

O conselho de administração do INEM pode con-
ceder aos trabalhadores que o solicitem licença sem
retribuição, que se rege pelas correspondentes dispo-
sições do Código do Trabalho.

Artigo 57.o

Suspensão por impedimento prolongado
respeitante aos trabalhadores

1 — Quando o trabalhador esteja temporariamente
impedido por facto que não lhe seja imputável e o impe-
dimento se prolongue por mais de um mês, o contrato
de trabalho considera-se suspenso.

2 — A suspensão do contrato prevista no presente
artigo rege-se pelas correspondentes disposições do
Código do Trabalho.

SECÇÃO VII

Retribuição e cessação do trabalho

Artigo 58.o

Remuneração

1 — Considera-se remuneração, nos termos do pre-
sente Regulamento, a remuneração a que o trabalhador
tem direito como contrapartida da prestação de tra-
balho.

2 — A remuneração é integrada pela remuneração
de base, correspondente à respectiva categoria, a que
acrescem os montantes devidos a título de subsídios de
férias e de Natal, ambos de valor igual à remuneração
de base.

3 — A remuneração é paga até ao último dia do mês
a que respeita.

4 — O conselho de administração do INEM entrega
aos trabalhadores documento comprovativo e discrimi-
nado da remuneração.

5 — A remuneração é processada por transferência
bancária.

Artigo 59.o

Remunerações e sua actualização

1 — A tabela remuneratória aplicável aos trabalha-
dores do INEM é a constante do quadro a aprovar por

despacho conjunto dos Ministros de Estado e das Finan-
ças e da Saúde, sem prejuízo do que vier a ser fixado
em instrumento de regulamentação colectiva.

2 — A tabela remuneratória, sem prejuízo do que vier
a ser fixado em instrumento de regulamentação colec-
tiva, é actualizada anualmente de acordo com a per-
centagem que vier a ser fixada para a função pública.

Artigo 60.o

Descontos

1 — A determinação dos valores líquidos das remu-
nerações efectua-se mediante a dedução dos descontos
obrigatórios a reter na fonte, calculados exclusivamente
na base da retribuição ilíquida individual.

2 — Para todos os efeitos legais, designadamente o
da aposentação, as deduções devidas pelo pessoal inci-
dirão sobre a totalidade da remuneração correspondente
aos cargos e funções exercidos no INEM.

Artigo 61.o

Abono para falhas

Aos trabalhadores que exerçam as funções de tesou-
reiro é atribuído um subsídio mensal para falhas, cor-
respondente a 10% da remuneração de ingresso no
grupo administrativo previsto no quadro a aprovar por
despacho conjunto dos Ministros de Estado e das Finan-
ças e da Saúde.

Artigo 62.o

Cessação da prestação de trabalho

As causas da cessação do contrato individual de tra-
balho regem-se pelas correspondentes disposições do
Código do Trabalho.

ANEXO I

Condições de ingresso e conteúdo funcional
genérico das carreiras

1 — Habilitações para ingresso nas carreiras:
1.1 — Carreira médica — licenciatura em Medicina e

posse do grau de assistente das carreiras médicas;
1.2 — Carreiras de enfermagem e de técnico supe-

rior — licenciatura em área de formação adequada ao
conteúdo funcional do posto de trabalho a preencher;

1.3 — Carreira de informática — 12.o ano na área de
informática e ou curso técnico-profissional na área de
informática;

1.4 — Carreira técnico-profissional — adequado
curso tecnológico, cursos das escolas profissionais, curso
das escolas especializadas de ensino artístico, ou outro
curso que confira certificado de qualificação profissional
de nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do
Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho,
ou escolaridade obrigatória e experiência adequada no
exercício da função;

1.5 — Carreira de técnico administrativo — 11.o ano
de escolaridade ou equivalente;

1.6 — Carreira operativa — formação específica num
ofício, arte ou profissão;

1.7 — Carreiras de fiel de armazém, de motorista, de
auxiliar e de telefonista — escolaridade obrigatória;
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1.8 — Carreira de técnico de telecomunicações de
emergência — curso técnico-profissional adequado e ou
9.o ano de escolaridade (até ao final de 2005)/12.o ano
de escolaridade (a partir de 2006);

1.9 — Carreira de técnico operador de telecomuni-
cações de emergência — 9.o ano de escolaridade (até
ao final de 2005)/12.o ano de escolaridade (a partir de
2006);

1.10 — Carreira de técnico de ambulância de emer-
gência — curso de tripulante de ambulância de socorro
e 9.o ano de escolaridade (até ao final de 2005)/12.o ano
de escolaridade (a partir de 2006).

2 — Conteúdo funcional genérico das carreiras:
2.1 — Carreiras médica e de enfermagem — legisla-

ção específica destes grupos profissionais — Decretos-
-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, e 437/91, de 8 de Novem-
bro, respectivamente, e legislação complementar;

2.2 — Carreira de técnico superior (funções de con-
cepção):

Funções consultivas de natureza científico-técnica
exigindo um elevado grau de qualificação, de
responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim
como um domínio total de área de especialização
que permita a interligação de vários quadrantes
e domínios de actividade, tendo em vista a pre-
paração da tomada de decisões;

Funções técnicas de âmbito geral ou especializado,
executadas com autonomia e responsabilidade,
requerendo uma especialização e formação
básica do nível da licenciatura.

2.3 — Carreira de informática (funções de execução) —
funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos
enquadrados em directivas bem definidas, exigindo
conhecimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos atra-
vés das habilitações exigidas para ingresso nesta carreira;

2.4 — Carreira de técnico administrativo (funções de
execução) — funções de natureza executiva, enquadra-
das em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativos a uma ou
mais áreas de actividade administrativa, designadamente
contabilidade, pessoal, economato e património, secre-
taria, arquivo, expediente e dactilografia;

2.5 — Carreira técnico-profissional (funções de exe-
cução) — funções de natureza executiva, diversificadas,
totalmente determinadas, exigindo conhecimentos de
ordem prática susceptíveis de serem apreendidos no pró-
prio local de trabalho num curto espaço de tempo;

2.6 — Carreira operativa (funções de execu-
ção) — funções de natureza executiva de carácter
manual ou mecânico, com graus de complexidade variá-
veis, enquadradas em instruções gerais bem definidas,
exigindo formação específica num ofício, arte ou pro-
fissão e implicando normalmente esforço físico;

2.7 — Carreiras de fiel de armazém, motorista, auxi-
liar e telefonista (funções de execução) — funções de
natureza executiva simples, diversificadas, totalmente
determinadas, implicando normalmente esforço físico
e exigindo conhecimentos de ordem prática susceptíveis
de serem apreendidos no próprio local de trabalho num
curto espaço de tempo;

2.8 — Carreira de técnico de telecomunicações de
emergência (funções de execução) — funções de natu-
reza executiva relacionadas com a manutenção, veri-
ficação e reparação de sistemas de telecomunicações
de emergência e respectivas fontes directas de ali-
mentação;

2.9 — Carreira de técnico operador de telecomuni-
cações de emergência (funções de execução) — funções
de natureza executiva, enquadradas por pessoal médico
e exigindo formação específica, de atendimento de cha-
madas de socorro e consequente accionamento de
meios.

2.10 — Carreira de técnico de ambulância de emer-
gência (funções de execução) — funções de natureza
executiva, exigindo formação específica, de prestação
de socorro pré-hospitalar não medicalizado, transporte
de doentes urgentes e condução de viaturas de emer-
gência.

ANEXO II

Conteúdo funcional específico das carreiras e categorias

I — Carreira médica

Conteúdo funcional:

a) Actuar ao nível do sistema de socorro pré-hos-
pitalar na vertente medicalizada;

b) Referenciação e transporte de doente urgente/
emergente;

c) Exercício de funções de orientação, triagem e
accionamento de doentes urgentes/emergentes
de acordo com os protocolos estabelecidos;

d) Participar em planos de emergência;
e) Actuar em situações de excepção/catástrofe,

bem como em missões humanitárias, quer nacio-
nais quer internacionais, prestar apoio a eventos
de risco e proceder ao acompanhamento de altas
individualidades;

f) Exercício de funções de formação e investigação
no âmbito da medicina de emergência;

g) Participar em reuniões, grupos de trabalho,
comissões e júris de concurso, quando desig-
nado;

h) Responsabilizar-se por unidades funcionais,
quando solicitado;

i) Emitir pareceres técnico-científicos;
j) Colaborar com os órgãos directivos em matéria

de planeamento de actividade.

Habilitações literárias:

a) Possuir licenciatura em Medicina;
b) Grau de assistente das carreiras médicas.

II — Carreira de enfermagem

Conteúdo funcional:

a) Realizar ou colaborar na realização de estudos
sobre problemas de enfermagem, visando a
melhoria dos cuidados;

b) Colaborar na formação;
c) Actuar ao nível do sistema de socorro pré-hos-

pitalar na vertente medicalizada;
d) Referenciação e transporte de doente urgente/

emergente;
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e) Participar em reuniões, grupos de trabalho,
comissões e júris de concurso, quando desig-
nado;

f) Colaborar com os órgãos directivos em matéria
de planeamento de actividade;

g) Participar em planos de emergência;
h) Actuar em situações de excepção/catástrofe,

bem como em missões humanitárias, quer nacio-
nais, quer internacionais, prestar apoio a even-
tos de risco e proceder ao acompanhamento de
altas individualidades.

Habilitações literárias — licenciatura em Enferma-
gem.

III — Carreira de técnico superior

Conteúdo funcional:

a) Funções técnicas de âmbito geral ou especia-
lizado, executadas com autonomia e responsa-
bilidade, tendo em vista informar a decisão
superior, e ainda funções consultivas de natu-
reza científico-técnica;

b) Participar em reuniões, grupos de trabalho,
comissões e júris de concurso, quando desig-
nado;

c) Colaborar com os órgãos directivos em matéria
de planeamento de actividades;

d) Dar formação interna.

Habilitações literárias — licenciatura adequada.

IV — Carreira de informática

Conteúdo funcional:
1 — O técnico de informática desempenha funções

numa das seguintes áreas funcionais:

a) Infra-estruturas tecnológicas;
b) Engenharia de software.

2 — As tarefas inerentes à área de infra-estruturas
tecnológicas são, predominantemente, as seguintes:

a) Instalar componentes de hardware e software,
designadamente de sistemas servidores, dispo-
sitivos de comunicações, estações de trabalho,
periféricos e suporte lógico utilitário, assegu-
rando a respectiva manutenção e actualização;

b) Gerar e documentar as configurações e orga-
nizar e manter actualizado o arquivo dos
manuais de instalação, operação e utilização dos
sistemas e suportes lógicos de base;

c) Planificar a exploração, parametrizar e accionar
o funcionamento, controlo e operação dos sis-
temas, computadores, periféricos e dispositivos
de comunicações instalados, atribuir, optimizar
e desafectar os recursos, identificar as anomalias
e desencadear as acções de regularização reque-
ridas;

d) Zelar pelo cumprimento das normas de segu-
rança física e lógica e pela manutenção do equi-
pamento e dos suportes de informação e desen-
cadear e controlar os procedimentos regulares
de salvaguarda da informação, nomeadamente
cópias de segurança, de protecção da integri-
dade e de recuperação da informação;

e) Apoiar os utilizadores finais na operação dos
equipamentos e no diagnóstico e resolução dos
respectivos problemas.

3 — As tarefas inerentes à área de engenharia de soft-
ware são, predominantemente, as seguintes:

a) Projectar, desenvolver, instalar e modificar pro-
gramas e aplicações informáticos, em conformidade
com as exigências dos sistemas de informação
definidos, com recurso aos suportes lógicos, fer-
ramentas e linguagens apropriados;

b) Instalar, configurar e assegurar a integração e
teste de componentes, programas e produtos
aplicacionais disponíveis no mercado;

c) Elaborar procedimentos e programas específi-
cos para a correcta utilização dos sistemas ope-
rativos e adaptação de suportes lógicos de base,
de forma a optimizar o desempenho e facilitar
a operação dos equipamentos e das aplicações;

d) Desenvolver e efectuar testes unitários e de inte-
gração dos programas e das aplicações, de forma
a garantir o seu correcto funcionamento e rea-
lizar a respectiva documentação e manutenção;

e) Colaborar na formação e prestar apoio aos uti-
lizadores na programação e execução de proce-
dimentos pontuais de interrogação de ficheiros
e bases de dados, na organização e manutenção
de pastas de arquivo e na operação dos produtos
e aplicações de microinformática disponíveis.

Habilitações literárias — 12.o ano na área de infor-
mática e ou curso técnico-profissional na área de
informática.

V — Carreira de técnico administrativo

Conteúdo funcional:

a) Exercer funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, com certo grau de complexidade,
relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente gestão finan-
ceira, gestão de recursos humanos, aprovisio-
namento e património, arquivo, expediente e
processamento de texto;

b) Conferir e controlar documentação de prestação
de contas e dos correspondentes valores, rea-
lizando pagamentos, cobranças e outras tarefas
complementares.

Habilitações literárias — 11.o ano de escolaridade.

VI — Carreira técnico-profissional

Conteúdo funcional — exercício de funções de natu-
reza executiva, de aplicação técnica, com base no esta-
belecimento ou adopção de métodos e processos enqua-
drados em directivas bem definidas.

Habilitações literárias — escolaridade mínima obri-
gatória.

VII — Carreira operativa

Conteúdo funcional:

a) Executar, acompanhar ou fiscalizar trabalhos de
reparação, beneficiação ou conservação de ins-
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talações ou equipamentos em matéria da sua
competência profissional;

b) Assegurar a interligação com empresas de pres-
tações de serviços de manutenção e assistência.

Habilitações literárias — escolaridade mínima obri-
gatória.

VIII — Carreira de fiel de armazém

Conteúdo funcional — proceder à recepção e arru-
mação de todo o material entrado em armazém, regis-
tá-lo, responsabilizar-se pelos bens confiados à sua
guarda e fazer a entrega nos sectores respectivos, de
harmonia com a orientação que foi transmitida.

Habilitações literárias — escolaridade mínima obri-
gatória.

IX — Carreira de motorista

Conteúdo funcional — conduzir veículos para trans-
porte de passageiros e ou materiais e, no caso destes,
zelar pela sua correcta arrumação, acondicionamento,
descarga e entrega e cuidar da manutenção da viatura
que lhe for distribuída nos termos regulamentares,
podendo, quando necessário, utilizando a viatura, fazer
a entrega de correio, mensagens ou pequenos volumes
de acordo com as determinações dadas.

Habilitações literárias — escolaridade mínima obri-
gatória.

X — Carreira de auxiliar

Conteúdo funcional — executar o transporte e
entrega de expediente, encomendas e outro material,
reproduzir documentos, acompanhar visitantes aos
locais pretendidos e efectuar outros serviços de que seja
incumbido.

Habilitações literárias — escolaridade mínima obri-
gatória.

XI — Carreira de telefonista

Conteúdo funcional — estabelecer ligações telefónicas e
accionar outro equipamento de comunicações existentes
na central, prestar, de acordo com as determinações
dadas, informações simples e registar o movimento de
chamadas, podendo ainda, quando necessário e tal se
justifique, exercer funções de atendimento de pessoal.

Habilitações literárias — escolaridade mínima obri-
gatória.

XII — Carreira de técnico de telecomunicações de emergência

Conteúdo funcional — o pessoal da carreira de téc-
nico de telecomunicações de emergência aplica métodos
de natureza técnica nas áreas de electrónica e teleco-
municações, competindo-lhe, nomeadamente:

a) O estudo, desenvolvimento e instalação de redes
de telecomunicações;

b) A análise e detecção de avarias nos equipamen-
tos de redes de telecomunicações;

c) A manutenção e reparação em bancada dos
equipamentos das redes com utilização de apa-
relhos de teste e de medida e de precisão;

d) A utilização de aplicações informáticas e de
suporte à exploração das redes;

e) Assegurar a conservação e operacionalidade dos
equipamentos electrónicos de teste e medida;

f) Coadjuvar os técnicos superiores no exercício
das funções da sua competência;

g) Executar procedimentos de acordo com as dis-
posições legais e regulamentares aplicáveis;

h) Desempenhar outras funções que, na esfera da
sua competência, lhe sejam superiormente
determinadas.

Habilitações literárias — até ao final do ano de 2005,
possuir o 9.o ano de escolaridade e ou curso técnico-
-profissional adequado. A partir do ano de 2006, 12.o ano
de escolaridade e ou curso técnico-profissional ade-
quado.

XIII — Carreira de técnico operador de telecomunicações
de emergência

Conteúdo funcional:

Na área de atendimento compete-lhe:

a) Efectuar, sob orientação médica, o aten-
dimento das chamadas de socorro, reali-
zando a respectiva triagem e aconselha-
mento telefónico, segundo os protocolos
estabelecidos;

b) Registar os dados colhidos em cada pedido
de socorro na ficha de atendimento, con-
firmando se todos os itens estão correc-
tamente preenchidos;

c) Acompanhar o accionamento dos meios de
socorro, comunicando ao operador da área
de accionamento as informações relevantes
a transmitir às tripulações das viaturas acti-
vadas para uma dada ocorrência;

d) Efectuar, por solicitação do médico regu-
lador, outras funções inerentes ao funcio-
namento do CODU, tais como, apoio na
formação de estagiários e acompanha-
mento de visitas de estudo;

e) Informar o operador responsável de turno
sobre as anomalias detectadas, tendo em
vista a sua atempada resolução;

f) Transmitir ao elemento que o substitui, no
final de cada turno, as ocorrências, bem
como a situação operacional do serviço, no
momento;

Na área de accionamento compete-lhe:

a) Accionar os meios de socorro necessários
a cada ocorrência, usando as plenas poten-
cialidades dos meios de telecomunicações
ao seu dispor;

b) Registar os dados referentes ao acciona-
mento dos meios de socorro;

c) Assegurar e orientar os locais de rendez-
vous entre os meios desenvolvidos nas
acções de socorro, estabelecendo os res-
pectivos planos de accionamento;

d) Agir de acordo com os procedimentos
rádio estipulados, de modo a obter uma
correcta gestão da rede de telecomuni-
cações;

e) Comunicar ao médico regulador as infor-
mações relativas à prestação do socorro;
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f) Comunicar ao operador responsável de
turno as anomalias surgidas na rede de tele-
comunicações e as medidas já tomadas
para a sua correcção;

g) Arquivar os registos da impressora;
h) Manter actualizado o quadro referente às

viaturas em serviço inoperacionais;
i) Efectuar diariamente testes aos equipa-

mentos de telecomunicações das viaturas
de reserva ao CODU;

j) Efectuar, por solicitação do médico regu-
lador, outras funções inerentes ao funcio-
namento do CODU;

l) Proceder de acordo com o definido nas
normas de procedimento em situações de
excepção, bem como no manual CODU,
sempre que for caso disso;

m) Transmitir ao elemento que o substitui, no
final de cada turno, as ocorrências, bem
como a situação operacional do serviço, no
momento.

Habilitações literárias — até ao final do ano de 2005,
possuir o 9.o ano de escolaridade. A partir do ano de
2006, 12.o ano de escolaridade.

XIV — Carreira de técnico de ambulância de emergência

Conteúdo funcional:

a) Prestação de socorro pré-hospitalar na vertente
não medicalizada;

b) Proceder ao transporte de doentes urgentes/
emergentes;

c) Condução de ambulância de emergência;
d) Colaborar activamente com o socorro pré-hos-

pitalar na vertente medicalizada;
e) Proceder aos registos da actividade exercida

conforme normas em vigor;
f) Operar os sistemas de informação e telecomu-

nicações que equipam as ambulâncias de emer-
gência;

g) Colaborar na formação em emergência médica
sempre que for solicitado;

h) Cumprir as normas de procedimento em vigor
para as tripulações de ambulância de emergên-
cia e para a emergência médica pré-hospitalar
em geral;

i) Tripular outras viaturas de emergência médica
pré-hospitalar.

Habilitações literárias — curso de tripulante de
ambulância de socorro e 9.o de escolaridade (até ao
final de 2005)/12.o ano de escolaridade (a partir de 2006).

ANEXO III

Quadro do pessoal dirigente

(Em euros)

Despesas
de

representação
Cargo Vencimento Total

Número
de

lugares

Director de departamento 7 2 932,42 555,74 3 488,16
Director regional . . . . . . 4 2 932,42 555,74 3 488,16
Subdirector regional . . . 4 2 759,93 296,99 3 056,92
Director de gabinete . . . 4 2 759,93 296,99 3 056,92

(Em euros)

Despesas
de

representação
Cargo Vencimento Total

Número
de

lugares

Coordenador de serviço 8 2 414,94 185,94 2 600,88
Coordenador de centro 11 1 931,95 148,46 2 080,41
Responsável de unidade 4 1 458,94 – 1 458,94

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1073/2005

de 19 de Outubro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e de acordo com o disposto na alínea c)
do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25
de Outubro, alterada pela Portaria n.o 45/2004, de 14
de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Aveiro/Vouga (processo n.o 4069-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para o Clube de Caça e Pesca de Aveiro/Vouga, com
o número de pessoa colectiva 504719327, com sede na
Lota de Pesca de Aveiro, edifício n.o 2, 3800-210 Aveiro.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Vera Cruz, Cacia, Esgueira, Glória, Eixo
e Oliveirinha, município de Aveiro, com a área de
9351 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade
de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.


